
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.112 - DF (2015/0323937-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO GOMES ALARCAO 
ADVOGADOS : JANETE MARIA LOPES JARDIM VAZ E OUTRO(S)
  WALTENO MARQUES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PSICOTÉCNICO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
HOUVE ADOÇÃO DOS CRITÉRIOS OBJETIVOS NA REPROVAÇÃO 
DO CANDIDATO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. 
1. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando 
a questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, de que não houve adoção 
dos critérios objetivos na reprovação do candidato, implica o reexame das 
provas dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial, conforme 
disposto na Súmula 7/STJ. 
3. Com relação à alínea "c" do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, 
observa-se que o recorrente não logrou demonstrar o dissídio 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de demonstrar a 
similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a transcrever as 
ementas das decisões que consideram divergentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
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Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.112 - DF (2015/0323937-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO GOMES ALARCAO 
ADVOGADOS : JANETE MARIA LOPES JARDIM VAZ E OUTRO(S)
  WALTENO MARQUES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Distrito Federal contra decisão que negou seguimento ao recurso especial. 

O agravante reitera as razões recursais, em especial a violação do art. 11 

da Lei federal n. 7.289/84, com a submissão do candidato a novo exame psicotécnico. 

É o relatório. 

 

Documento: 1497411 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.112 - DF (2015/0323937-3)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a insurgente não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Distrito Federal, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 
Federal, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 432):

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. CONCURSO 
PÚBLICO. CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL. 
EXAME PSICOTÉCNICO.
1. A avaliação psicológica deve ter por objeto a higidez mental do 
candidato, de modo a detectar, mediante critérios objetivos, 
caracteres psicológicos que possam comprometer o exercício das 
funções do cargo em disputa.
2. Inadmissível para tal fim a aferição de perfil profissiográfico 
marcado por acentuada subjetividade e, por isso mesmo, propenso, 
em tese, ao arbítrio e ao preconceito, com flagrante ofensa às 
diretrizes constitucionais que devem nortear a atividade 
administrativa.

Alega o recorrente violação dos arts. 11 da Lei n. 7.289/84; 18 da Lei n. 
11.134/2005; 267, I, 295, I e parágrafo único, II, do Código de Processo 
Civil.
Sustenta que há inépcia da inicial e, por isso, requer a extinção do 
processo.
Afirma ser necessário aptidão psicológica para a investidura em concurso 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.
Aponta divergência jurisprudencial.
Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 559/586).
É o relatório.
Relativamente aos arts. 267, I, 295, I, do CPC, o recurso especial não 
pode ser conhecido. Da análise do voto condutor do acórdão, observa-se 
que esses preceitos normativos e as teses a ele vinculadas não foram 
objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos 
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declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"). 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A indicada afronta dos arts. 786 e 884 do CC e dos arts. 368, 586, 
618, I, e 741, V, do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos 
artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao 
Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo da 
Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
4. O TRF, após apreciação minuciosa dos fatos, concluiu que a 
União não demonstrou nos autos quais as gratificações recebidas 
pela recorrida. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal 
pressupõe revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito 
do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.525.915/RS, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 30/6/2015)

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que são requisitos 
para que se possa aplicar exame psicotécnico como etapa de concurso 
público cujo cargo exija determinado perfil psicológico: previsão legal e 
editalícia; cientificidade e objetividade dos critérios adotados; e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL. LEI FEDERAL N. 7.289/1984. EXAME 
PSICOTÉCNICO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
1. A afirmação de que o artigo 18 da Lei n. 11.134/2005, ao dar nova 
redação ao artigo 11 da Lei 7.289/84, sepultou a controvérsia acerca 
da inexistência de previsão legal para a realização do o exame 
psicotécnico para os candidatos a ingresso na PMDF, invocado no 
agravo regimental, consiste inovação de tese recursal não admitida 
nesta fase processual.
2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a 
realização de exames psicotécnicos em concursos públicos é 
legítima, desde que (i) haja previsão legal e editalícia para tanto, (ii) 
os critérios adotados para a avaliação sejam objetivos e (iii) caiba a 
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interposição de recurso contra o resultado, que deve ser, pois, 
público.
3. No presente caso, o acórdão recorrido afirmou inexistir previsão 
legal para a realização do exame psicotécnico (fls. 321), sendo 
inexigível a submissão de candidato ao referido teste para o ingresso 
na Polícia Militar. Precedentes:REsp 1046586/DF, Rei. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
29/03/2010 e AgRg no Ag 836.710/DF, Rei. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 23/10/2012.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.352.848/DF, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/3/2013, DJe 
18/3/2013)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
SOLDADO DA PM. EXAME PSICOLÓGICO. PREVISÃO LEGAL E 
EDITALÍCIA. SUBJETIVIDADE AFASTADA. NECESSIDADE DE 
NOVO EXAME COM CRITÉRIOS OBJETIVOS. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA.
1. O STJ firmou o entendimento de que a legalidade do exame 
psicológico em provas de concurso público está submetida a três 
pressupostos necessários: previsão legal, objetividade dos critérios 
adotados e possibilidade de revisão do resultado obtido pelo 
candidato.
2. Se as instâncias inferiores expressamente consignaram que há 
previsão legal e editalícia referente à exigência de exame psicológico 
como etapa para ingresso na carreira de soldado da polícia militar, 
não há como rever tal entendimento sem o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da súmula 7 do STJ. 
2. Declarada a nulidade do teste psicológico, deve o candidato se 
submeter a outro exame. Precedentes: REsp 1.351.034/DF, Rei. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 19.12.2012; REsp 1.321.247/DF, 
Rei. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 14.8.2012; AgRg no 
AgRg no REsp 1.197.852/DF, Rei. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
22.3.2011; AgRg no REsp 1.198.162/DF, Rei. Ministro Humberto 
Martins, DJe 14.12.2010; e REsp 1.250.864/BA, Rei. Ministro Castro 
Meira, DJe 1°.7.2011. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AgRg no REsp 1.352.415/DF, Rei. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 10/6/2013)

No caso dos autos, consignou o Tribunal estadual a ocorrência de 
ilegalidade da fase psicotécnica do concurso, já que, embora houvesse 
previsão editalícia, não ficaram estabelecidos quais critérios objetivos 
seriam adotados na avaliação do candidato, in verbis (e-STJ, fl. 435):

A validade da avaliação psicológica pressupõe a sua previsão legal e 
o emprego de critérios objetivos.
No caso, o segundo requisito não se faz presente, pois o edital não 
especifica o perfil profissiográfico desejado nem os critérios de 
avaliação.
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Da leitura do trecho acima, observa-se que o aresto delineou a 
controvérsia dentro do universo fático-comprobatório, ao constatar que 
não houve a adoção de critérios objetivos na reprovação do candidato. 
Caso em que não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame, o 
que é obstado pela Súmula 7/STJ, cuja incidência é induvidosa no caso 
sob exame, que também obsta o conhecimento 
do apelo com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional.
Por fim, o dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes exigidos 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2o, do Regimento 
Interno do STJ, uma vez que o recorrente apenas transcreveu as 
ementas dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o 
necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e no aresto impugnado.
No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO. 
[...]
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC.
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas 
fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias.
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do 
dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, 
do STF, julgado em 2/8/1960, que tratou da prescrição de ato de 
improbidade previsto no art. 11 da CLT e o acórdão recorrido, que 
decidiu acerca da prescrição da ação de improbidade prevista no 
art. 23, II, da Lei n. 8.429/92. [...] 
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 999.324/RS, Rei. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 17/12/2010)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0323937-3 REsp 1.576.112 / DF

Números Origem:  00083220320118070018  20110112349302  20110112349302REE  83220320118070018

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO GOMES ALARCAO
ADVOGADOS : JANETE MARIA LOPES JARDIM VAZ E OUTRO(S)

WALTENO MARQUES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO GOMES ALARCAO
ADVOGADOS : JANETE MARIA LOPES JARDIM VAZ E OUTRO(S)

WALTENO MARQUES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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